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Resumo 

O presente artigo teve como objetivo analisar a diversidade cultural no contexto escolar, enfatizando 

seus fundamentos constitucionais e legais, bem como as contribuições da interculturalidade crítica 

para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. A pesquisa fundamentou-se em abordagem 

qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, desenvolvida por meio de levantamento bibliográfico. 

Foram analisadas obras clássicas e contemporâneas que discutem identidade cultural, 

multiculturalismo, currículo e políticas educacionais, além de documentos legais que orientam a 

educação brasileira, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) e as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008. Os resultados evidenciaram 

que a diversidade cultural constitui elemento estruturante da educação democrática, mas ainda enfrenta 

desafios relacionados à homogeneização curricular, à insuficiente formação docente e à 

implementação parcial das políticas públicas. Verificou-se que a interculturalidade crítica se apresenta 

como perspectiva teórica e prática capaz de problematizar relações de poder e promover o 

reconhecimento das identidades culturais historicamente marginalizadas. Conclui-se que a valorização 

da diversidade cultural exige reestruturação curricular, investimento em formação continuada e 

compromisso institucional com a equidade, a fim de consolidar uma escola inclusiva, plural e 

socialmente comprometida. 

 

Palavras-chave: Diversidade Cultural. Interculturalidade. Currículo. Práticas Pedagógicas. 

 

Abstract 

This article aimed to analyze cultural diversity in the school context, emphasizing its constitutional 

and legal foundations, as well as the contributions of critical interculturality to the construction of 

inclusive pedagogical practices. The research was based on a qualitative approach, of an exploratory 

and descriptive nature, developed through a bibliographic survey. Classic and contemporary works 

that discuss cultural identity, multiculturalism, curriculum, and educational policies were analyzed, in 

addition to legal documents that guide Brazilian education, such as the 1988 Federal Constitution, the 

Law of Guidelines and Bases of National Education (Law No. 9,394/1996), and Laws No. 

10,639/2003 and No. 11,645/2008. The results showed that cultural diversity constitutes a structuring 

element of democratic education, but still faces challenges related to curricular homogenization, 

insufficient teacher training, and the partial implementation of public policies. It was found that 

critical interculturality presents itself as a theoretical and practical perspective capable of 

problematizing power relations and promoting the recognition of historically marginalized cultural 

identities. It is concluded that valuing cultural diversity requires curricular restructuring, investment in 
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continuing education, and institutional commitment to equity in order to consolidate an inclusive, 

pluralistic, and socially committed school. 

 

Keywords: Cultural Diversity. Interculturality. Curriculum. Pedagogical Practices. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A diversidade cultural constitui um dos traços mais marcantes da sociedade 

contemporânea, especialmente em países plurais como o Brasil, cuja formação histórica 

resulta da confluência de diferentes matrizes étnicas, sociais e culturais. No contexto escolar, 

essa diversidade manifesta-se por meio das múltiplas identidades presentes no cotidiano da 

instituição, envolvendo diferenças de raça, etnia, religião, gênero, condição socioeconômica, 

linguagem e modos de vida. A escola, enquanto espaço de formação humana e social, assume 

papel fundamental na construção de valores democráticos, no respeito às diferenças e na 

promoção da igualdade (Candau, 2008). 

A Constituição Federal de 1988 estabelece como princípios fundamentais a dignidade 

da pessoa humana, a igualdade e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor ou quaisquer outras formas de discriminação. No campo educacional, o artigo 

206 assegura o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, reforçando o compromisso da 

escola com a valorização da diversidade.  

Complementando esse arcabouço jurídico, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) reafirma o respeito à liberdade e à tolerância como princípios do 

ensino. Além disso, legislações como a Lei nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008 ampliam a 

obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, 

evidenciando o reconhecimento legal da pluralidade cultural no currículo escolar. 

Contudo, apesar do respaldo constitucional e legal, a efetivação da diversidade cultural 

na prática pedagógica ainda enfrenta inúmeros desafios. Entre eles, destacam-se a persistência 

de preconceitos, a reprodução de desigualdades sociais no ambiente escolar e a manutenção 

de currículos marcados por perspectivas eurocêntricas e homogeneizadoras (Moreira; Candau, 

2007a).  

Nesse cenário, a interculturalidade crítica emerge como uma proposta teórico-

metodológica que ultrapassa o simples reconhecimento das diferenças, propondo o diálogo 

entre culturas, a problematização das relações de poder e a superação das desigualdades 

estruturais (Walsh, 2009). 
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Diante desse contexto, delimita-se este estudo à análise da diversidade cultural no 

âmbito da educação básica brasileira, considerando seus fundamentos constitucionais e legais, 

bem como as contribuições da interculturalidade crítica para a construção de práticas 

pedagógicas inclusivas. A problemática que orienta esta pesquisa pode ser sintetizada na 

seguinte questão: como os fundamentos constitucionais e legais podem sustentar práticas 

pedagógicas interculturais capazes de promover efetivamente a valorização da diversidade 

cultural no contexto escolar? 

O objetivo geral deste estudo é analisar a diversidade cultural no contexto escolar, à 

luz dos fundamentos legais e das perspectivas interculturais críticas. A relevância desta 

pesquisa justifica-se pela necessidade de fortalecer o debate acadêmico e pedagógico sobre a 

construção de uma escola democrática e socialmente comprometida. Em um contexto 

marcado por tensões culturais e desigualdades históricas, a valorização da diversidade não 

pode restringir-se ao plano normativo, mas deve traduzir-se em ações concretas no cotidiano 

escolar. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O ser humano é constituído por dimensões biológicas, sociais e culturais, cada uma 

delas conferindo singularidade a cada indivíduo. A cultura, nesse contexto, é um elemento 

fundamental da existência humana, sendo transmitida de geração em geração e composta por 

valores, normas, símbolos, crenças e comportamentos. Não há sociedade sem cultura; o que 

existe são múltiplas culturas, que se diferenciam entre si, mesmo quando convivem em um 

mesmo território (Geertz, 1989; Laraia, 2001). A 

 escola, como espaço social, acolhe sujeitos oriundos de diversos grupos culturais, 

cada qual com seus costumes, crenças e modos de vida. Diante disso, torna-se essencial que 

esse ambiente promova a convivência respeitosa entre as diferenças (Candau, 2012). 

O papel da escola, entretanto, não deve ser o de homogeneizar os indivíduos ou 

padronizar comportamentos, mas sim de reconhecer as relações de poder historicamente 

construídas que interferem na valorização ou marginalização de determinadas culturas 

(Bourdieu, 1998). Ensinar a convivência respeitosa implica mais do que promover a 

tolerância; trata-se de garantir que todos os alunos sejam reconhecidos como sujeitos de 

direitos, igualmente dignos de respeito e valorização (Brasil, 1988) 

Sob a perspectiva de Freire (1996), a escola, o professor e o aluno são agentes 

transformadores da realidade. Para ele, a educação deve ter um papel libertador, pautado na 
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crítica e no diálogo. A diversidade cultural sempre esteve presente na realidade escolar, mas 

seu reconhecimento e valorização têm se tornado mais urgentes diante das transformações 

sociais (Candau, 2012). Com isso, a escola passou a ter o desafio de desenvolver práticas que 

estimulem os estudantes a compreender que a diversidade não é um obstáculo, mas um 

recurso pedagógico e humano que enriquece a convivência e a formação pessoal e coletiva 

(Walsh, 2009). 

A sociedade brasileira apresenta uma rica pluralidade cultural, resultado de processos 

históricos como a colonização, a escravidão e as migrações (Ribeiro, 1995). Essa 

multiplicidade evidencia que não há uma única forma de ser brasileiro, mas sim várias formas 

de viver, falar, crer e agir. Mesmo com hábitos, sotaques e tradições diferentes, é possível e 

desejável que as pessoas convivam de maneira harmônica (Santos, 2006). Contudo, estudos 

na área educacional revelam obstáculos significativos na implementação de uma educação 

antirracista e intercultural. 

  

As principais dificuldades na realização do trabalho com a diversidade étnico-racial 

referem-se à existência do mito da democracia racial, à insuficiente formação 

acadêmica docente e, ainda, à indiferença por parte dos gestores e das políticas 

educacionais em abordar o tema (Silva, 2011, p. 13). 

 

É importante salientar que a formar cidadãos críticos e autônomos exige empenho, 

sensibilidade e compromisso político por parte dos professores (Freire, 1996). As barreiras 

são diversas: muitas vezes, o professor precisa desconstruir preconceitos não apenas nos 

alunos, mas também em suas famílias. Por isso, é fundamental que os educadores enfatizem, 

em suas práticas, temas relacionados às desigualdades sociais e culturais, promovendo a 

reflexão e o debate em sala de aula (Moreira; Candau, 2007b). 

Compreender as desigualdades requer a análise de seus determinantes históricos. Ao 

estudar como certos grupos foram excluídos ou inferiorizados ao longo do tempo, os alunos 

adquirem instrumentos para questionar e transformar a realidade (Munanga, 2005). A escola 

precisa, portanto, repensar suas práticas pedagógicas, curriculares e avaliativas, adotando uma 

postura crítica e propositiva diante da diversidade cultural (Candau, 2016).  

Valorizar a diversidade é também combater os estereótipos. Isso implica trabalhar 

conteúdos que envolvam as diversas manifestações culturais brasileiras, como religiões de 

matriz africana, diferentes etnias, orientações sexuais e regionalismos, de maneira respeitosa e 

crítica (Munanga, 2005). Mostrar que o Brasil é um país constituído por múltiplos grupos 



Revista Internacional Multidisciplinar Educaler Vol. 2, p. 220–231, 2026 

Revista Internacional Multidisciplinar Educaler  224 

 

 

sociais, com estilos de vida distintos, é essencial para a desconstrução de práticas 

discriminatórias e excludentes (Ribeiro, 1995). 

O professor, como mediador desse processo, deve partir do contexto dos estudantes, 

valorizando os saberes que eles já possuem e conectando-os ao conhecimento sistematizado 

(Freire, 1996). Essa postura exige sensibilidade cultural e formação crítica (Candau, 2012; 

2016). Uma escola democrática é aquela que reconhece as diferenças, fórmula estratégias 

pedagógicas coerentes e estrutura seu currículo de modo a valorizar os múltiplos sujeitos que 

a compõem (Moreira; Candau, 2007b). Somente assim será possível transformar a escola em 

um espaço verdadeiramente inclusivo e formador de cidadãos comprometidos com a justiça 

social. 

Oferecer aos estudantes oportunidades de troca de saberes e experiências, 

especialmente em contextos heterogêneos, contribui para o desenvolvimento de competências 

sociais e emocionais fundamentais. Entretanto, tal iniciativa exige da escola a implementação 

de inovações metodológicas, reformulações nos conteúdos curriculares e posturas docentes 

mais atentas e críticas (Candau, 2012). 

É na escola que a criança deve adquirir os primeiros subsídios para compreender as 

diferenças e posicionar-se criticamente diante das injustiças (Brasil, 1996). Trabalhar a 

diversidade de forma transdisciplinar, integrando as diferentes áreas do conhecimento e 

considerando a realidade dos estudantes, torna-se uma estratégia fundamental para a 

construção da cidadania plena (Moreira; Candau, 2007b). A proposta curricular deve 

contemplar não apenas conteúdos, mas também atitudes e valores, promovendo uma 

aprendizagem significativa e comprometida com os princípios da justiça social e da 

democracia. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa caracterizou-se como um estudo de abordagem qualitativa, por 

compreender que a investigação acerca da educação multicultural e do desenvolvimento da 

identidade cultural na infância demanda uma análise interpretativa dos fenômenos 

educacionais, considerando suas dimensões históricas, sociais, culturais e pedagógicas. A 

abordagem qualitativa mostrou-se adequada por possibilitar a compreensão aprofundada dos 

significados, concepções e contribuições teóricas que fundamentam a relação entre 

multiculturalismo e formação identitária infantil, sem a pretensão de quantificação de dados, 

mas priorizando a análise crítica e reflexiva das produções acadêmicas existentes. 
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O estudo assumiu caráter exploratório e descritivo. Foi exploratório na medida em que 

buscou ampliar a compreensão sobre a temática, promovendo maior aproximação com os 

referenciais teóricos que discutem infância, diversidade cultural e educação multicultural. Tal 

caráter justificou-se pela necessidade de aprofundar conceitos e identificar lacunas, 

convergências e contribuições presentes na literatura especializada. Ao mesmo tempo, 

configurou-se como descritivo por sistematizar e examinar as principais contribuições teóricas 

relativas ao papel da educação multicultural na construção e no fortalecimento da identidade 

cultural das crianças no contexto escolar. 

No que se refere aos procedimentos técnicos, a pesquisa foi desenvolvida por meio de 

levantamento bibliográfico. O corpus teórico foi constituído a partir da análise de livros, 

artigos científicos publicados em periódicos especializados, dissertações, teses e documentos 

oficiais que abordam identidade cultural, multiculturalismo, diversidade e práticas 

pedagógicas inclusivas. A coleta do material ocorreu mediante consulta a bibliotecas físicas e 

digitais, bem como a bases de dados acadêmicas reconhecidas na área da Educação, 

garantindo a credibilidade e a relevância das fontes selecionadas. 

Os critérios de inclusão das obras consideraram a pertinência temática, o 

reconhecimento acadêmico dos autores, a contribuição científica para o debate educacional e 

a atualidade das publicações. Entretanto, também foram incluídas obras clássicas 

consideradas fundamentais para a consolidação conceitual dos temas investigados, 

assegurando consistência teórica ao estudo. A pesquisa contemplou produções nacionais e, 

quando pertinente, internacionais, ampliando o diálogo com diferentes perspectivas 

epistemológicas sobre multiculturalismo e identidade cultural. 

A análise dos dados bibliográficos foi realizada em etapas complementares. 

Inicialmente, procedeu-se à leitura exploratória, com o objetivo de identificar as obras mais 

relevantes ao problema de pesquisa. Em seguida, realizou-se a leitura seletiva, destacando os 

trechos diretamente relacionados aos objetivos do estudo. Posteriormente, desenvolveu-se 

uma leitura analítica e interpretativa, na qual os conteúdos foram organizados, comparados e 

problematizados, buscando estabelecer relações entre os diferentes autores e as categorias 

centrais da investigação. Esse processo permitiu a construção de eixos temáticos que 

orientaram a discussão teórica apresentada no artigo. 

Por meio desse percurso metodológico, pretendeu-se construir uma fundamentação 

teórica consistente e articulada, capaz de evidenciar de que maneira a educação multicultural 

contribui para o desenvolvimento da identidade cultural na infância. Assim, a metodologia 

adotada possibilitou não apenas a sistematização do conhecimento existente, mas também a 
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elaboração de uma análise crítica que oferece subsídios para reflexões no campo educacional 

e para a promoção de práticas pedagógicas mais inclusivas, democráticas e sensíveis à 

diversidade cultural. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise do referencial teórico evidenciou que a diversidade cultural no contexto 

escolar não pode ser compreendida apenas como um dado demográfico, mas como um 

fenômeno político, histórico e pedagógico que atravessa as práticas institucionais e 

curriculares. Os estudos de Hall (2006) e Candau (2016) indicaram que as identidades 

culturais são construídas socialmente e se constituem em espaços de disputa simbólica. Dessa 

forma, os resultados apontaram que o reconhecimento da diversidade depende de 

posicionamentos institucionais conscientes, capazes de superar práticas homogeneizadoras 

ainda presentes na cultura escolar. 

Verificou-se que a escola, ao ignorar as identidades culturais dos estudantes, tende a 

reforçar mecanismos de exclusão simbólica, especialmente quando adota currículos 

eurocêntricos ou expectativas pedagógicas padronizadas. Conforme discutido por Moreira 

(2009) e Bhabha (1998), a cultura deve ser compreendida como espaço de negociação de 

sentidos, e não como estrutura fixa. Assim, os dados analisados indicaram que práticas 

pedagógicas que valorizam a escuta e o diálogo contribuem significativamente para o 

fortalecimento do pertencimento e da autoestima estudantil. 

Outro resultado relevante refere-se à distinção entre diversidade e desigualdade. A 

literatura analisada demonstrou que a diversidade constitui condição inerente à vida social, 

enquanto a desigualdade emerge da hierarquização das diferenças (Munanga, 2005). No 

ambiente escolar, essa hierarquização se manifesta por meio da invisibilização de saberes não 

hegemônicos e da baixa representatividade nos materiais didáticos. Tal constatação reforça a 

necessidade de revisão curricular e formação docente crítica. 

No que diz respeito à interculturalidade crítica, os estudos de Walsh (2009) e Candau 

(2012) indicaram que não basta promover convivência pacífica entre culturas; é necessário 

enfrentar as assimetrias de poder que produzem exclusão. Os resultados apontaram que a 

interculturalidade crítica exige reestruturação curricular, formação continuada de professores 

e compromisso institucional com a equidade. 

 

Tabela 1 – Principais desafios identificados na promoção da diversidade cultural na escola 
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DESAFIO 

IDENTIFICADO 

IMPACTO NO AMBIENTE 

ESCOLAR 

REFERENCIAIS 

TEÓRICOS 

Currículo eurocêntrico Invisibilização de culturas afro-

brasileiras e indígenas 

Munanga (2004); Apple 

(2006) 

Formação docente 

insuficiente 

Reprodução de estereótipos Gomes (2017); Arroyo 

(2013) 

Práticas 

homogeneizadoras 

Transformação da diversidade em 

desigualdade 

Moreira e Candau (2007a; 

2007b) 

Resistência institucional Implementação parcial das leis Silva (2020) 
Fonte: elaboração própria (2026) 

 

Os dados também revelaram que o currículo constitui espaço estratégico de disputa 

cultural. Apple (2006) e Moreira e Candau (2007a) demonstraram que o conhecimento escolar 

não é neutro, mas resultado de escolhas políticas. A implementação das Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008 representou avanço significativo; contudo, os estudos analisados indicaram que 

sua efetivação ainda ocorre de forma desigual e, muitas vezes, superficial. 

A análise dos fundamentos legais confirmou que a Constituição Federal de 1988 e a 

LDB (Lei nº 9.394/96) oferecem base sólida para a promoção da diversidade cultural. 

Entretanto, os resultados evidenciaram um distanciamento entre o texto legal e a prática 

cotidiana, reforçando a necessidade de políticas públicas voltadas à formação docente e 

produção de materiais pedagógicos adequados. 

 

Quadro 1 – Estratégias pedagógicas para valorização da diversidade cultural 

ESTRATÉGIA OBJETIVO CONTRIBUIÇÃO 

PEDAGÓGICA 

Projetos interdisciplinares Integrar saberes culturais ao 

currículo 

Fortalecimento do 

pertencimento 

Aprendizagem baseada em 

problemas (PBL) 

Desenvolver pensamento 

crítico 

Protagonismo estudantil 

Uso de linguagens artísticas Expressar identidades 

culturais 

Sensibilização e empatia 

Parceria com comunidades Valorizar saberes locais Ampliação do diálogo 

intercultural 

Formação continuada docente Qualificar práticas inclusivas Superação de preconceitos 
Fonte: elaboração própria (2026) 

 

As discussões indicaram que estratégias como pedagogia de projetos, uso de 

linguagens artísticas e escuta ativa das comunidades contribuem significativamente para a 

construção de uma escola culturalmente responsiva. Villegas e Lucas (2002) destacam que 

práticas sensíveis à cultura dos estudantes promovem aprendizagem significativa e reduzem 

evasão escolar. 
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Além disso, verificou-se que a valorização da diversidade cultural constitui também 

ato político de resistência frente a discursos excludentes. Conforme Freire (1996), a educação 

deve ser prática de liberdade, o que implica reconhecer os sujeitos em sua integralidade. 

Por fim, os resultados apontaram que a consolidação de uma educação intercultural 

depende de três eixos fundamentais: 

1. Compromisso institucional com a equidade 

2. Formação docente crítica e contínua 

3. Reestruturação curricular orientada pelos direitos humanos 

Portanto, a diversidade cultural não representa ameaça à unidade escolar, mas condição 

essencial para sua existência democrática. Quando tratada como princípio educativo, torna-se 

elemento estruturante de uma escola plural, inclusiva e socialmente comprometida. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a diversidade cultural no contexto 

escolar, discutindo seus fundamentos constitucionais e legais, bem como as implicações da 

interculturalidade crítica nas práticas pedagógicas. A partir da análise bibliográfica realizada, 

constatou-se que a diversidade cultural não constitui apenas uma característica social presente 

no ambiente escolar, mas um princípio estruturante da educação democrática, que demanda 

reconhecimento, valorização e compromisso institucional. 

Os estudos examinados evidenciaram que a escola historicamente reproduziu modelos 

curriculares homogêneos, muitas vezes fundamentados em perspectivas eurocêntricas, 

contribuindo para a invisibilização de saberes e identidades culturais não hegemônicas. Nesse 

sentido, a diversidade, quando não reconhecida e trabalhada de forma crítica, tende a 

transformar-se em desigualdade, reforçando mecanismos de exclusão simbólica e social. 

Verificou-se que os fundamentos legais brasileiros, especialmente a Constituição 

Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e as 

Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, oferecem base normativa consistente para a promoção 

da diversidade cultural na escola. Entretanto, a análise revelou um distanciamento entre o que 

está previsto na legislação e o que efetivamente se concretiza nas práticas pedagógicas 

cotidianas, evidenciando a necessidade de maior investimento em políticas públicas, formação 

docente continuada e revisão curricular. 

A interculturalidade crítica mostrou-se elemento central para a construção de uma 

escola comprometida com a equidade. Diferentemente de abordagens superficiais da 
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diversidade, a perspectiva intercultural crítica propõe o enfrentamento das assimetrias de 

poder, a problematização das relações sociais e a valorização ativa das identidades culturais 

historicamente marginalizadas. Assim, não se trata apenas de promover convivência entre 

culturas, mas de construir práticas pedagógicas que questionem estruturas excludentes e 

promovam justiça social. 

Conclui-se, portanto, que a valorização da diversidade cultural exige ações articuladas 

entre currículo, gestão escolar e prática docente. Estratégias pedagógicas baseadas no diálogo, 

na escuta ativa, na interdisciplinaridade e na contextualização dos saberes mostraram-se 

fundamentais para o fortalecimento do pertencimento e da identidade cultural dos estudantes. 

Dessa forma, a escola pode consolidar-se como espaço de formação crítica, reconhecimento 

mútuo e construção coletiva do conhecimento. 

Por fim, destaca-se que a promoção da diversidade cultural na educação não 

representa apenas cumprimento de dispositivos legais, mas compromisso ético e político com 

a formação integral dos sujeitos. Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem 

investigações empíricas sobre a implementação de práticas interculturais nas escolas, 

contribuindo para o avanço do debate acadêmico e para a efetivação de uma educação 

verdadeiramente inclusiva e democrática. 
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